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Partindo da ideia de que as políticas públicas não são implementadas exatamente como prevê seu
desenho formal, pois o processo de implementação envolve contextos locais que influenciam as
decisões dos implementadores, a pesquisa teve por objetivo apreender os elementos
organizacionais e pessoais que influenciam a atuação dos burocratas de nível de rua (BNRs) na
implementação do Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua no município de Santo
André/SP. A partir da análise dos relatos dos entrevistados, identificamos como principais
elementos organizacionais e pessoais que influenciam a atuação dos BNRs: a insuficiência de
recursos, a falta de capacitação, o conflito de metas, as normativas profissionais e da assistência
social, os direitos da população em situação de rua, o afeto e a ajuda.
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INTRODUÇÃO

 

A ideia de que as políticas públicas não são implementadas em conformidade com seu
desenho formal tem sido desenvolvida no campo de análise de políticas públicas desde 1970,
quando iniciaram os primeiros estudos sobre implementação. De início, os estudos se pautavam na
ideia de que a interferência dos elementos locais eram falhas que deveriam ser identificadas e
corrigidas. Com o avanço das pesquisas surgiram autores defendendo a ideia de que o desenho
formal da política pública não pode prever toda a diversidade e complexidade dos diversos
contextos locais de implementação, a qual tende a levar os implementadores a tomarem decisões
que alteram a política pública [LIPSKY (2010); ARRETCHE (2002); SUBIRATS (2006); LOTTA (2010);
LIMA E D’ASCENZI (2012); LIMA, D’ASCENZI, DIAS E BRUSCATTO (2014)].

Em sua pesquisa sobre as ações dos trabalhadores dos serviços públicos nos EUA,
publicada inicialmente em 1980, Lipsky (2010) identificou que um dos elementos do contexto local
que interfere na implementação da política pública é a discricionariedade[2] dos trabalhadores que
entregam diretamente as políticas públicas: os burocratas de nível de rua (BNRs). Segundo o
autor, a complexidade das tarefas, a diversidade dos destinatários e de suas demandas, além das
incertezas e pressões do trabalho cotidiano exigem tomadas de decisão que determinam o acesso
aos direitos e benefícios entregues pelo Estado. Nesse sentido, concluiu o autor, os burocratas de
nível de rua não são simples executores, mas sim produtores de políticas públicas (LIPSKY, 2010).

Seguindo a ideia do autor, alguns pesquisadores brasileiros realizaram estudos que
confirmaram que a discricionariedade dos BNRs tem alterado o desenho formal das políticas
públicas de saúde e de trabalho no Brasil: Pires (2009); Lotta (2010); Lima, D’Ascenzi, Dias e
Bruscatto (2014). A partir de suas contribuições, entendemos que as tomadas de decisão dos BNRs
podem ser influenciadas por diversos elementos locais (organizacionais e pessoais) que permeiam
o complexo universo da implementação de políticas públicas.

A ausência de estudos sobre o tema na área de assistência social despertou-nos para a
importância de apreender os elementos organizacionais e pessoais que influenciam a atuação dos
BNRs do Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua[3], serviço em que há grande
interação entre esses trabalhadores e os destinatários da política pública, tendo em vista às
particularidades das ofertas (alimentação, higiene pessoal, guarda de pertences), que vão além do
atendimento pontual, transformando o Centro de Referência Especializado para População em
Situação de Rua (Centro POP) em espaço de permanência daqueles que utilizam o serviço.

Uma particularidade da organização do Serviço Especializado para Pessoas em Situação de
Rua em Santo André/SP teve fundamental relevância na escolha do objeto e campo de pesquisa.
 No município, o Centro POP possui uma gestão mista, com uma coordenação geral, exercida por
funcionário de carreira da Prefeitura, e uma coordenação do serviço de alimentação, higiene
pessoal e lavanderia, exercida por funcionário da Organização Não Governamental (ONG) que
possui contrato com a Prefeitura na prestação dos referidos serviços.
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OBJETIVO

 

Apreender os elementos organizacionais e pessoais que influenciam a atuação dos
burocratas de nível de rua (BNRs) na implementação do Serviço Especializado para Pessoas em
Situação de Rua.

 

METODOLOGIA

 

A partir dos referenciais teóricos e estudos sobre BNRs, construímos algumas categorias de
análise que nos possibilitasse apreender os elementos organizacionais e pessoais que influenciam
a atuação dos BNRs no Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua. Os elementos
organizacionais foram apreendidos a partir da análise: da formação e organização da equipe; das
regras e normas organizacionais; da estrutura física e recursos; e da coordenação mista do Centro
POP. Os elementos pessoais (entendidos aqui como os referenciais individuais que orientam o
entendimento que cada BNR possui do Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua e
do seu trabalho) foram apreendidos a partir da análise: das concepções, conhecimento e
entendimento que os BNRs possuem do público-alvo, da política pública e do seu trabalho; e das
normas e orientações profissionais que norteiam o exercício de cada categoria profissional.

Para a coleta de dados realizamos entrevistas semiestruturadas com os BNRs (Educadores
Sociais, Psicólogos e Assistentes Sociais) e os coordenadores do Serviço Especializado para Pessoas
em Situação de Rua. É importante destacar que os Assistentes Sociais e Psicólogos fazem parte da
equipe da Prefeitura, compondo a equipe técnica de nível superior do serviço, e os Educadores
Sociais fazem parte da equipe da ONG, compondo a equipe técnica de nível médio. Estendemos as
entrevistas aos coordenadores, que na literatura não são considerados BNRs, por entender que
estes trabalhadores são importantes agentes na construção/disseminação das metas
organizacionais, possuindo grande influência no funcionamento da organização, como analisado
por Lotta, Pires e Oliveira (2015).

Foram entrevistados 09 BNRs, sendo 3 Assistentes Sociais, 01 Psicólogo e 05 Educadores
Sociais. Somada às entrevistas com os 2 coordenadores, totalizou-se 11 entrevistas
semiestruturadas realizadas entre 24/11 e 02/12 de 2015, em período e local de trabalho dos
entrevistados. As entrevistas foram gravadas e transcritas, sendo que a abordagem dos dados foi
orientada pela análise de conteúdo, técnica de tratamento de informação que, na pesquisa
qualitativa, busca identificar a presença ou ausência de dados que possibilitem apreender o
pensamento dos sujeitos a partir do conteúdo expresso em seu relato (BARDIN, 1977).

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 

A partir da análise dos relatos dos entrevistados, identificamos como elementos
organizacionais que influenciam a atuação dos BNRs do Serviço Especializado para Pessoas em
Situação de Rua:

 
·         Falta de capacitação profissional sobre a política pública;
·         Insuficiência e/ou inadequação da estrutura física e dos recursos que impedem ou

alteram algumas funções dos BNRs;
·         Metas e objetivos organizacionais diferentes das metas e objetivos dos técnicos de nível

superior;
·         Coordenação mista confusa e conflituosa, em que as ideias e a atuação de cada BNR

recebe maior influência do coordenador de sua equipe;
·         Acesso ao serviço condicionado à avaliação dos BNRs.

 

Os elementos organizacionais apreendidos revelaram que as metas e objetivos
organizacionais não estão em conformidade com as metas e objetivos do desenho formal da
política pública, e que a equipe da ONG (BNRs e coordenador) está mais alinhada às metas
organizacionais. Observamos ainda que as equipes da ONG e da Prefeitura possuem diferentes
orientações e concepções sobre o serviço. Atuando em maior conformidade com as metas e
objetivos organizacionais, os BNRs da ONG têm a insuficiência e inadequação dos recursos
organizacionais como principal elemento organizacional que influencia sua discricionariedade. Por
outro lado, ao não aceitar ou pactuar das metas e objetivos da organização, os BNRs da Prefeitura
exercem sua discricionariedade, não apenas para lidar com os limites de recursos, mas também
para resistir às metas organizacionais.
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Quanto aos elementos pessoais, os dados coletados revelaram que a atuação dos BNRs é
orientada pelos seguintes referenciais:

 
·         Desenho formal do Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua e da política

pública de Assistência Social;
·         Formato da política pública implementada localmente;
·         Direitos humanos;
·         Direitos da população em situação de rua;
·         Normas e orientações profissionais;
·         Afeto e cuidados com os usuários;
·         Ajuda ao próximo.

 

Entre os BNRs da Prefeitura (Assistentes Sociais e Psicólogo), os referenciais que
predominam são: desenho formal do Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua e da
assistência social; formato da política pública implementada localmente; direitos da população em
situação de rua; e normas e orientações profissionais. Dois pontos podem justificar a influência das
normativas da política pública e dos direitos da população em situação de rua na atuação dos
BNRs da Prefeitura. Primeiro, trata-se de trabalhadores contratados por meio de concurso público,
em que a aprovação exige conhecimentos técnicos, inclusive sobre políticas públicas. Segundo, são
trabalhadores orientados por códigos de ética profissionais que têm como princípios fundamentais
a defesa e promoção de direitos. Ainda no caso dos Assistentes Sociais, a própria formação
contempla o estudo sobre políticas sociais, conforme diretrizes curriculares da Associação
Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (Abepss).

Entre os BNRs da ONG (Educadores Sociais), os referenciais que predominam são: direitos
humanos; afeto e cuidados com os usuários; e ajuda ao próximo. Podemos observar que a atuação
dos Educadores Sociais é influenciada por orientações de caráter afetivo, de ajuda e de cuidado, o
que pode estar ligado ao fato de que esses trabalhadores passam mais tempo em interação com os
usuários do serviço, o que possibilita a construção de vínculos que podem extrapolar a relação de
entrega/recebimento da política pública. Classificando o entendimento dos BNRs sobre a população
em situação de rua e sobre o seu trabalho, identificamos que prevalece a visão da exclusão[4],
sendo que entre os Educadores Sociais também identificamos a visão do altruísta[5].

Tendo identificado conflitos de metas e diferentes entendimentos sobre a política
pública[6], podemos classificar a implementação do Serviço Especializado para Pessoas em
Situação de Rua em Santo André como uma implementação simbólica, conforme modelos de
análise sugeridos por Matland (1995). Segundo o autor, nesse tipo de implementação, em que há
grande ambiguidade e grande conflito em torno da política pública, a implementação é
determinada pelo grupo que controla os recursos. Entendendo que a equipe da ONG está mais
alinhada às metas e objetivos organizacionais e que no cotidiano da implementação do Serviço
Especializado para Pessoas em Situação de Rua é essa equipe que concentra a maior parte dos
recursos da organização (materiais, financeiros e humanos), podemos considerar que é a equipe
da ONG que está direcionando as metas e objetivos organizacionais e, consequentemente, tendo
maior influência na implementação da política pública no município. Por outro lado, mesmo tendo
uma equipe menor e com baixo controle sobre os recursos da organização, a equipe da Prefeitura
exerce sua discricionariedade ao resistir às metas e objetivos da organização.

É importante destacar que os resultados da pesquisa não esgotam a análise sobre a
atuação dos BNRs do Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua. Tratando-se de um
estudo de caso (um Centro POP dentro do universo de 215 unidades espalhadas no território
brasileiro, conforme dados do Censo Suas de 2014[7]), os resultados hora apresentados não
podem ser generalizados para outros contextos locais de implementação da política pública. Além
disso, a análise dos elementos pessoais que influenciam a atuação dos BNRs pressupõe que
diferentes referenciais podem influenciar a atuação de outros trabalhadores dos diversos contextos
locais de implementação da política pública.

No entanto, os resultados aqui apresentados reforçam as ideias defendidas por Lipsky e os
estudos já realizados que confirmam o exercício da discricionariedade dos BNRs na implementação
de políticas públicas. Como analisado por Lotta (2010), a implementação é “... um complexo
processo que envolve pessoas, vontades, necessidades, poder, recursos, disputas, conhecimentos
e desconhecimentos (p. 15).
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[1] Resumo da pesquisa de Mestrado do Programa de Pós Graduação em Ciências Humanas e
Sociais da Universidade Federal do ABC, orientada pelo Prof. Dr. Sidney Jard da Silva e coorientada
pela Profa. Dra. Gabriella Spanghero Lotta.

[2] Segundo Hupe (2013), a discricionariedade é um conceito amplo e multifacetado, podendo ser
entendida em quatro perspectivas: na visão jurídica, na visão econômica, na visão sociológica e na
visão política. Nessa pesquisa, utilizamos a definição da visão sociológica, que entende a
discricionariedade como a liberdade e possibilidade de julgamento profissional (HUPE, 2013).  

[3] O Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua é um dos serviços de Proteção Social
Especial de Assistência Social criado pela Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais em
2009. Os Centros de Referência Especializados para População em Situação de Rua (Centros POP)
são as unidades públicas estatais responsáveis por sua execução.

[4] Montes (apud MELO, 2011) criou algumas categorias para identificar/definir as visões que
norteiam as concepções sobre a população sem situação de rua. Na visão da exclusão, a
reintegração social da pessoa em situação de rua se dá por meio da assistência social (MONTES
apud MELO, 2011).

[5] Na visão do altruísta, categoria criada pela pesquisadora, as pessoas em situação de rua são
carentes e necessitadas, devendo receber ajuda desinteressada daqueles que agem a favor do
bem-estar do próximo.

[6] A própria trajetória de regulamentação da assistência social tem demonstrado que a política
pública é permeada por conflitos. Ao analisar a criação do CNAS na década de 1990, Raichelis
(2007) identificou que enquanto alguns membros do conselho defendiam a assistência social como
política pública, outros defendiam que a assistência não deveria ir além de ações complementares
dentro de outras políticas públicas (RAICHELIS, 2007).

[7] Em 2019 o Censo Suas computou 228 unidades Centro POP ativas no Brasil (BRASIL, 2020).

PALAVRAS-CHAVE: Burocracia de nível de rua, implementação de políticas públicas, elementos
organizacionais e pessoais
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